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Pregão Eletrônico
Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO
:
ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COORDENADORIA, DE LICITAÇÕES DO TRIBUNAL REGIONAL DO
TRABALHO DA 15ª REGIÃO.

Edital do PROAD nº: 7120/2021-2
Pregão Eletrônico

AMB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE VENTILAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 30.083.274/0001-52, estabelecida na Avenida Joaquim Ferreira Carpinteiro, nº 221, sala 11,
São José dos Campos/SP, CEP: 12.220-660, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria apresentar seu
RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão desta digna Comissão de Licitação que inabilitou a recorrente, nos
moldes adiante descritos:

I – SÍNTESE DO JULGAMENTO.
Em síntese, esta recorrente foi inabilitada no processo concorrencial em epígrafe, constando na decisão do Sr.
Pregoeiro, prolatada em 29/09/2021:

“Recusa da proposta. Fornecedor: AMB Comércio e Serviços de Ventilação e Climatização EI, CNPJ/CPF:
30.083.274/0001-52, pelo melhor lance de R$242.581,00. Motivo: A arrematante não encaminhou o documento
referente ao item 9.11.5 do edital, que especifica, quanto à capacitação técnico-profissional, a apresentação de
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO - CAT”.

Razão pela qual, apresentamos o presente recurso no intuito de ver apreciado pela autoridade superior, e ao fim,
declarada a reconsideração da decisão que inabilitou esta recorrente, pelas razões fáticas e jurídicas adiante
expostas.

II – DAS RAZÕES DE REFORMA.
Inicialmente, mister se faz esclarecer ao nobre julgador, que a Recorrente cumpriu integralmente o dever de enviar
os documentos previstos no Edital PROAD nº 7120/2021-2.

Nobre julgador, mister se faz esclarecer que o pregão eletrônico em questão transcorreu de maneira irretocável,
onde a recorrente prosseguia como a vencedora, por apresentar a melhor proposta aos interesses da
administração, tendo ainda atendido a todos os requisitos levantados pela autoridade administrativa, de forma
tempestiva, e de acordo com os ditames do próprio edital. 

O item “9.11. Qualificação Técnica” do Edital, diz quanto às exigências dos licitantes, no que diz respeito aos
requisitos técnicos mínimos para participar e eventualmente vencer o processo licitatório.

Em especial, vejamos o item apontado pelo Sr. Pregoeiro, como supostamente não atendido pelo licitante:

“9.11.5. Quanto à capacitação técnico-profissional: Apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT expedida
pelo CREA ou Conselho com atribuição para o objeto em questão, da região pertinente, nos termos da legislação
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão do serviço
que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro emitido por Conselho competente,
relativo à execução dos serviços semelhantes ao objeto do edital, qual seja: serviços de instalação de
equipamentos de ar condicionado split”.

Nesse sentido, observe, nobre julgador, que a Recorrente apresentou tempestivamente o “Atestado de Qualificação
Técnica”, lavrado pela empresa “Pampulha Engenharia LTDA” CNPJ nº 00.078.296/0001-63, representada pelo
Engenheiro Eugênio Dantas Sartori.

Na ocasião, foi comprovada a realização de serviços de instalação de ar-condicionado tipo “split piso teto”, além de
painel elétrico de comando, e automação para cada sala, atendendo a parte final do referido item 9.11.15.

Foi ainda apontado o responsável técnico pela obra, Engenheiro Mecânico Fábio Gil Rodrigues Quirino de Souza,
CREA/BA nº 3000118950, e emitida a ART – Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA, de nº
BA20210591600. Por fim, as custas da referida ART foram devidamente recolhidas, no valor de R$233,94.

Ou seja, em nenhum momento houve qualquer tipo de descumprimento das regras previstas no Edital, tendo sido
disponibilizada ao Sr. pregoeiro toda a documentação solicitada. 

A Recorrente atendeu, portanto, todos os requisitos do certame, conforme previsto no Edital do Pregão em
epígrafe, data vênia, não havendo nenhum motivo que justifique sua inabilitação! 
Reiteramos que todos os documentos exigidos no Edital foram apresentados tempestivamente, quando da
solicitação pelo Sr. Pregoeiro, e por todos esses motivos, nobre julgador, inexistem quaisquer vícios aptos a
macular a participação da Recorrente no Edital 7120/2021-2.

Mostrou-se ainda que a proposta da Recorrente é a mais favorável para administração pública, tanto no quesito
preço, como em relação às exigências do edital, em vista da experiência e qualidade comprovada que a empresa
recorrente possui para atender à contratação almejada.

Diante da comprovação de que a Recorrente atendeu a todos os requisitos previstos no edital, requer muito
respeitosamente ao douto julgador seja reconsiderada a decisão de inabilitação desta recorrente, retornando-se ao
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status quo ante, ou seja, com o reconhecimento de que a proposta da empresa AMB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE
VENTILAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO EIRELI atendeu a todos os requisitos do Edital 7120/2021-2, e por isso, foi a
vencedora do certame.

a.	Do atendimento à documentação solicitada – cumprimento dos requisitos do pregão.
Com o máximo de respeito à decisão prolatada, a Recorrente demonstrou que preencheu integralmente os
requisitos exigidos pelo Edital 7120/2021-2, necessários à execução da prestação de serviços contratados. Nesse
sentido, colacionamos alguns trechos da melhor doutrina para o tema:

“A documentação – consoante ensina o saudoso Hely Lopes Meirelles – é o conjunto de comprovantes da
capacidade jurídica, da regularidade fiscal, da capacidade técnica e da idoneidade financeira que se exige dos
interessados para habilitarem-se na licitação” (Licitação e Contrato Administrativo, RT, 8ª ed. p. 119).

A recorrente comprovou possuir preencher todos os requisitos do Pregão, pois disponibilizou ao Sr. Pregoeiro a
integralidade dos documentos exigidos, parte deles via postagem na ferramenta eletrônica “Compras Net”.

Ora, sabemos que a licitação constitui procedimento administrativo tendente a selecionar a proposta mais
vantajosa para a administração pública na contratação de obras e serviços. Por óbvio, quanto mais participantes
houver, mais e melhores serão as possibilidades de a Administração firmar contratos que melhor atendam os seus
interesses, e de consequência, o interesse público.

Nesse contexto, esta Recorrente logrou êxito em demonstrar ser uma empresa séria, com capacidade técnica,
financeira, tendo experiência na prestação de serviços, e preço compatível e com a melhor relação para o poder
público contratante, estando apta, portanto, a atender na integralidade as demandas objeto do Edital 7120/2021-
2.

Em razão disso, o administrador público não pode se deixar levar por rigorismo capaz de onerar o processo de
seleção, sendo que como visto, cumpridos integralmente os requisitos previstos no Pregão, por esta Recorrente.
Com a habitual precisão, Hely Lopes Meirelles ensina que:

“A orientação correta nas licitações á a dispensa de rigorismos inúteis e a não exigência de formalidades e
documentos desnecessários à qualificação dos interessados em licitar [...]. É um verdadeiro estrabismo público,
que as autoridades superiores precisam corrigir, para que os burocratas não persistam nas suas distorções
rotineiras de complicar aquilo que a legislação já simplificou [...] Os administradores públicos devem ter sempre
presente que o formalismo inútil e as exigências de uma documentação custosa afastam muitos licitantes e levam
a Administração a contratar com uns poucos, em piores condições para o Governo”. (ob. Cit. p. 121 – grifos
nossos).

Oportuno a propósito, invocar a decisão abaixo, proferida pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, cuja
orientação requer seja aplicada no julgamento do presente recurso, verbis: 

“Visa a concorrência a fazer com que o maior número de licitantes se habilitem para o objetivo de facilitar aos
órgãos públicos a obtenção de coisas e serviços mais convenientes a seus interesses. Em razão desse escopo,
exigências demasiadas e rigorismos inconsentâneos com a boa exegese da lei devem ser arredados. Não deve
haver nos trabalhos nenhum rigorismo e na primeira fase da habilitação deve ser de absoluta singeleza o
procedimento licitatório” (in RDP 14/240).

Ora, Ilustríssimo Julgador, a Recorrente comprovou atender integralmente as exigências documentais solicitadas no
Edital 7120/2021-2. Razão pela qual, requer muito respeitosamente seja reconsiderada a decisão que declarou a
inabilitação da Recorrente, para voltar ao status quo ante, ou seja, com a declaração desta como vencedora do
certame.

b.	Do princípio da segurança jurídica.
Na esteira dos argumentos aqui esposados, invoca, ainda, a Recorrente, o princípio da segurança jurídica, que
como ministrado pelo insigne Paulo de Barros Carvalho, ao enfatizar, aduzindo ao tema: 

“ser desnecessário encarecer que a segurança das relações jurídicas é indissociável do valor da justiça, e sua
realização concreta se traduz numa conquista paulatinamente perseguida”.

Pelo princípio citado, é certo que foi devidamente certificado pelo Sr. Pregoeiro quanto à regularidade dos
documentos comprobatórios, e proposta técnica enviados pela autoridade fiscalizadora. Tal fato garante à
recorrente a obrigação do Estado em agir segundo a exclusividade da lei. 

Ou seja, tendo em vista que esta empresa recorrente atuou nos limites legais, faz jus à contratação para a
execução dos serviços, em razão de ter vencido o certamente, atendendo os requisitos previstos no edital.

c.	Do princípio da certeza do direito.
Outro sucedâneo jurídico a que não pode furtar-se o julgador é o princípio da certeza do direito. Explicando seu
conteúdo, invoca-se, ainda, o ensinar do professor Paulo de Barros Carvalho que, em uma de suas esmeradas
colocações, assim prelecionou:

“como valor imprescindível do ordenamento, sua presença é assegurada nos vários subsistemas, nas diversas
instituições e no âmago de cada unidade normativa, por mais insignificante que possa parecer”.

e prossegue:

“A certeza do direito é algo que se situa na própria raiz do “dever-ser”, é ínsita ao deôntico, sendo incomparável
imaginá-lo sem determinação específica.”

Neste contexto e à luz da doutrina e jurisprudência dominantes, as invocações de irregularidades, com tais
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circunstâncias, não poderão prosperar pois a administração municipal agiu conforme os princípios basilares do
Direito, e em especial, observando integralmente a Lei de Licitações.

Não houve, portanto, e como afirmado, qualquer descumprimento, por parte desta empresa Recorrente, à
legislação vigente.

III – DO PEDIDO
Em razão dos termos aqui expostos, e diante da regularidade dos atos administrativos que declararam a empresa
AMB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE VENTILAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO EIRELI como vencedora do Pregão Eletrônico -
Edital 7120/2021-2, requer muito respeitosamente seja CONHECIDO E INTEGRALMENTE PROVIDO o presente
recurso administrativo, a fim de declarar a habilitação da recorrente, e prosseguimento à próxima fase seguinte da
licitação. 

Nesse contexto, requer essa Comissão de Licitação reconsidere a decisão do Ilustre Pregoeiro quanto à inabilitação
e, na hipótese não esperada de tal fato não ocorrer, faça este subir à autoridade superior, em conformidade com o
§4º, do art. 109, da Lei nº 8.666/93.

Termos em que, 
Pede deferimento.
São José dos Campos/SP, 08 de outubro de 2021.

PAULO ROBERTO DA SILVA - DIRETOR
AMB COMÉRCIO E SERVIÇOS DE VENTILAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO EIRELI 
CNPJ/MF nº 30.083.274/0001-52

  Fechar
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DECISÃO DO PREGOEIRO: NÃO PROCEDE
Decisão referente ao Recurso interposto no Pregão Eletrônico n.º 30/2021 – Grupo 3

O Decreto n.º 10.024/19, que regulamenta o pregão na forma eletrônica para aquisição de bens e a contratação de
serviços comuns estabelece:

“Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, do desenvolvimento
sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos.” 

Em complemento, o Art. 17 determina que CABERÁ AO PREGOEIRO, em especial:
“[...]
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - VERIFICAR E JULGAR AS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO;
[...]”

Como visto acima, a verificação da conformidade da proposta ao instrumento convocatório é função inerente ao
Pregoeiro e sua equipe de apoio, sendo que a desclassificação das propostas em desacordo com o Edital deve ser
procedida de forma objetiva e fundamentada.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que o ITEM 9.11.5 DO EDITAL é claro quando dispõe, quanto à capacitação
técnico-profissional, que a EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO - CAT expedida pelo
CREA ou Conselho com atribuição para o objeto em questão, da região pertinente, nos termos da legislação
aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão do serviço,
que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro emitido por Conselho competente,
relativo à execução dos serviços semelhantes ao objeto do edital, qual seja: serviços de instalação de
equipamentos de ar condicionado split.

A RECORRENTE NÃO APRESENTOU O DOCUMENTO DETERMINADO NO SUBITEM ACIMA MENCIONADO,
VERIFICADO TANTO POR ESTA PREGOEIRA E SUA EQUIPE DE APOIO, QUANTO PELA UNIDADE REQUISITANTE
DESTE E. TRIBUNAL QUANDO DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA RECORRENTE,
conforme documento n.º 69 deste Proad. 

INCLUSIVE, A RECORRENTE CONFIRMA ESTE FATO, AO AFIRMAR, EM SUAS RAZÕES RECURSAIS, QUE ATENDEU
“PARTE FINAL DO REFERIDO” ITEM 9.11.5.” Cumpre esclarecer, por oportuno, que esta Pregoeira realizou diligência
junto à empresa para verificação de atendimento deste requisito exigido em edital, sem êxito na obtenção de tal
documento. 

Ademais, razão não assiste à Recorrente quando infere que “(…) o administrador público não pode se deixar levar
por rigorismo capaz de onerar o processo de seleção, sendo que como visto, cumpridos integralmente os requisitos
previstos no Pregão, por esta Recorrente.”

Ora, AO CONTRÁRIO DE SUA ALEGAÇÃO, A RECORRENTE NÃO CUMPRIU “INTEGRALMENTE OS REQUISITOS
PREVISTOS NO PREGÃO“, conforme já explanado acima. A Lei n.º 8.666/93, em seu Art. 3º, assim como o Decreto
n.º 10.024/19, em seu Art. 2º, disciplinam que a LICITAÇÃO SERÁ PROCESSADA E JULGADA EM ESTRITA
CONFORMIDADE COM O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, dentre outros. 

Inconteste é o fato de que, os normativos legais e o instrumento convocatório determinam as regras a serem
observadas por todos os envolvidos, vinculando, tanto licitantes quanto Administração a seus termos, por
obediência ao Art. 41 da Lei n.º 8.666/93. Nesse entendimento, a vinculação ao edital vem a figurar-se como
princípio básico de toda licitação. Nada mais justo, uma vez que REVELAR-SE-IA INCOMPREENSÍVEL QUE A
ADMINISTRAÇÃO FIXASSE NO EDITAL OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM APRESENTADOS PELAS
LICITANTES E, NO DECORRER DO PROCEDIMENTO OU NO JULGAMENTO, SE AFASTASSE DO ESTABELECIDO
ADMITINDO VARIAÇÕES, como pretende a Recorrente.

Pelo exposto, CONCLUI-SE PELA OBRIGATÓRIA REVERÊNCIA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, DA ISONOMIA, DA
VINCULAÇÃO AO EDITAL E DO JULGAMENTO OBJETIVO, QUE TEM POR ESCOPO O RESGUARDO DOS DIREITOS
DOS INTERESSADOS E A PROBIDADE ADMINISTRATIVA E IGUALDADE NA EXECUÇÃO DO CERTAME A BEM DO
INTERESSE PÚBLICO.

Ao citar o trecho de Hely Lopes Meirelles, referente à “não exigência de formalidades e documentos desnecessários
à qualificação dos interessados em licitar”, a Recorrente REFERE-SE AO EDITAL. Ora, isto posto, o caminho legal
seria a IMPUGNAÇÃO do edital, em conformidade com o Decreto n.º 10.024/2019, Art. 24 que dispõe que
“qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital,
até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública.” 

Segue entendimento do TCU, acórdão n.º 1440/2007 – Plenário:

20 – “Ora, se o signatário da representação já tinha ciência de que os preços da administração eram inexeqüíveis,
deveria ter IMPUGNADO O EDITAL E NÃO AGUARDADO O DESFECHO DA LICITAÇÃO PARA SÓ ENTÃO INGRESSAR
COM RECURSO. Compreendo, portanto, que precluiu seu direito de recorrer”. 
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Recurso Administrativo refere-se aos atos praticados pela pregoeira durante o curso do certame. A empresa foi
inabilitada pois não apresentou um dos documentos de habilitação exigidos em edital. Os atos praticados por esta
pregoeira estão em consonância com o Art. 2º e 17º do Decreto n.º 10.024/19, pois atendeu aos princípios da
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, dentre outros, e de acordo com as condições de
habilitação, em conformidade com as disposições editalícias.

Por todo exposto, depreende-se o acerto, a legalidade e a legitimidade da decisão atacada, que atendeu
perfeitamente à lei e ao edital, razão pela qual esta Pregoeira não reconhece os motivos alegados pela querelante
para alterar seu julgamento, resolvendo conhecer do recurso interposto e, no mérito, manter sua decisão, em
conformidade com o Decreto n.º 10.024, Art. 17, Inciso VII.

Nesses termos, encaminho os autos à elevada consideração de Vossa Senhoria, em conformidade com as
disposições do art. 13º, inciso IV, do Decreto nº 10.024/2019.

Ana Carolina dos Santos Ramos – Pregoeira
Ciente. De acordo. André Scatuzzi - Coordenador de Licitações Substituto

  Fechar
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DECISÃO DA AUT. COMPETENTE: MANTÉM DECISÃO PREGOEIRO
Com base na manifestação do pregoeiro, decido pela adjudicação do objeto, conhecendo do recurso, porém,
negando-lhe provimento.

  Fechar


